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DISPENSA N" 00003/2026 - LEI 14.133/2021 X "3^^
Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de

Natuba, por meio da comissão de contratação, realizará processo de compras, na
modalidade DISPENSA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos

da Lei de licitações e Contratos n" 14.133 de 1 de abril de 2021. O presente documento
contempla as informações publicadas no sítio "PORTAL NACIONAL DE
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS" e deve ser considerado como parte integrante do mesmo.

Objeto: Aquisição de peixe inteiro congelado, tipo corvina, com tamanhos aproximados e

pesando em tomo de 300g a 500g por unidade, embalados em saco plásticos de Ikg.

LocaI:hllps://wvv\v.natuba.pb.tiov-ÍT/ e presencialmente na Rua Epitácio Pessoa, 209, Centro,
Natuba - PB

Data de Inicio do Envio das Propostas: 03/03/2026 - 08:00hs
Fim do Recebimentodas Propostas:24/03/2026- 17:00hs
Julgamento:25/03/2026- 08;Q0hs

1. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO
1.1. Os interessados em participar deste certame deverão desenvolver atividades

compatíveis com o objeto desta licitação.

1.2. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infoimação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tomem desatualizados.

1.2.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
na análise documental.

1.3. E vedada a participação de coiisórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou
*

contratar com o Órgão Promotor da Dispensa ou com a Administração Pública, na forma
estabelecida em lei:

1.3.1. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma
de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de bens de consumo,

perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é comum
a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apresentamo mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito
o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida
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quando o objeto a ser lidtado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto,
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação
do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de

participantes, admite a formação de consórcio.
1.3.2. Considerando-se a prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante,
na escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio,
com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto do art. 33,

Lei n® 8.666/93, bem como da jurisprudência do TCU (Acórdão 766/2006-TCU-Plenário;

Acórdão 3654/2012-Segunda Câmara; Acórdão 2303/2015-Plenário; Acórdão 1305/2013-
Plenário), que atribui a Administração a prerrogativa de admissão ou vedação de

consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que
a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor

atende ao interesse público, por prestigiar os princípiosda competitividade,economiddade
e moralidade.

1.4. Como condição para participação, a licitante deverá apresentar as seguintes
dedarações:

1.4.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, dente da
obrigatoriedadede dedarar ocorrêndasposteriores;

1.4.2. que está enquadrada na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar n" 123, de 2006, quando couber;
1.4.3. que possui o pleno conhedmentoe aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;

1.4.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

1.4.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defidênda e para
reabilitado da Previdênda Sodal, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.213, de 24 de juUio de
1991, se couber;

1.4.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, XXXni, da Constituição, nos termos do Art. 68, VI da Lei 14.133/21.

1.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

lidtante às sanções previstas em lei.

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
2.1. Os lidtantes encaminharão, exclusivamente por meio do e-mail

cpínatubai"-^mail.c(^m , concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
neste documento, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamentea etapa de envio dessa documentação,constante das seguintes declarações:

DOS DOCUMENTOS
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2.1.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2.1.2. que está enquadrada na condição de mícroempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar n® 123, de 2006, quando couber;
2.1.3. que possui o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;

2.1.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

2.1.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 8.213, de 24 de julho de
1991, se couber;

2.1.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituição, nos termos do Art. 68, VI da Lei 14.133/21.

2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
Udtante às sanções previstas em lei e neste Edital.

2.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

documento, ocorrerá por e-mail constante no preâmbulo deste documento.

2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que Iraja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC n° 123, de 2006.

2.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

3. DO ENVIO DA PROPOSTA COMERCIAL

3.1. As empresas interessadas deverão encaminhar para o e-mail: cplnaiiiba'.<"vmai].com

sua proposta comercial detalhada que possibilita a aferição das características do objeto,

conformerequeridas Termo de referência e anexo I deste Instrumento.

3.2. A proposta comercial deverá conter, no mínimo, as seguintes condições, sob

pena de desclassificação:

3.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo seu representante legal.

3.2.2. Conter a indicação da Razão Social da Empresa, CNPj, Telefone, Validade da

Proposta e Prazo de Entrega, do banco, número da conta e agenda do partidpante, para fins

de pagamento.

3.2.3. Conter fotos, folders, catálogo ou link do site do fabricante do produto, quando
solidtado no Termo de Referênda anexo a este Instrumento.
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fomecedorT"—

3A. Os valores ofertados deverão ser líquidos, devendo estar neles indmdas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens, de quaisquer naturezas, que se

façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, bem como serem consignados na proposta com, no

máximo, duas casas decimais após a vírgula.

3.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, irgorosamente, ao objeto deste

Instrumento e seus anexos, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição

que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
3.6. A proposta deverá obedeceraos termosdeste Instrumentoe seus anexos,não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas.

3.7. Em caso de constatação de suposto preço inexequível, o lidtante obriga-se a enviar
demonstrativo de composição de custos, de modo a garantir, pelo agente de contratação,
o aferimento ou não da exequibilidade dos preços, nos termos do art. 59 da Lei 14.133/21.

4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Habilitação Jurídica:

4.1.1. Cédula de Identidade do(s) responsável (is) pelas lídtantes;

4.1.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis;

4.1.3. Para as sodedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Jimta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

4.1.4. Em se tratando de sociedades comerdais, contrato social ou estatuto em vigor,
devidamente registrado, e, no caso de sodedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;

4.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde op>era, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a partidpante sucursal, filial ou agência;
4.1.6. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de

sodedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exerrído;

4.1.7. Decreto de autorização, em se tratémdo de sodedade empresária estrangeira em
fundonamento no País;

4.1.8. Os atos constitutivos das empresas lidtentes deverão estar acompanhados dos demais

documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, preferendalmente, da respectiva
consolidação.
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4.2. Habilitação Técnica: ^

4.2.1. Certidões ou atestados, regularmente, que demonstrem capacidade operacional na

execução dos produtos de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3® do art. 88 desta

Lei;

4.3. Habilitação Fiscal, social e trabalhista:

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nadonal de Pessoas Jurídicas;

4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou murudpal, relativo ao

domidlio ou sede do lidtante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

4.3.3. Regularidade perante a Fazenda Federal;
4.3.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do lidtante;

4.3.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lidtante;

4.3.6. Regularidade relativa à Seguridade Sodal e ao FGTS;

4.3.7. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

4.3.8. Cumprimento do disposto no indso XXXni do art. T da Constituição Federal;

AA. HabilitaçãoEconômico>Financeira:

4.4.1. Certidão Negativa de Falênda e Concordata.

5. DOJULGAMENTO:

5.1 Para o julgamento será adotado o critério de menor preço total por item, atendidas as

espedficaçôes contidas no TERMO DE REFERÊNCIA deste Instrumento, desde que os
preços estejam iguais ou inferiores ao estimado.

5.2 A análise técnica da proposta oimerdal que apresentar o menor preço, bem como

das demais em caso de necessidade, além dos documentos de habilitação técnica será

processada pela unidade/setor solidtante da aquisição.

5.3 Caso a proposta comerdal que apresentar o menor preço não atenda às

especificações técnicas contidas neste Instrumento/Termo de referência, será declarada

vencedora a proposta comercial que apresentaro menorpreço dentre as que atendamaos

requisitos técnicos e de qualificação exigidos.

5.4 Para fornecer o participante deverá possuir a Certidão de Débitos Relativos a

Créditos Tributários Federaise à Divida Ativa da União válida bem como estar em situação

regular perante o FGTS, a Fazenda Nacional, a Justiça Trabalhista. As condições de

regularidade acima elencadas deverão manter-se durante o decurso da

contrata ção/fomedmento.
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5.5 Não será firmado contratação com participantes que estejam suspensos/impedidos de
contratar.

5.6 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste documento e seus anexos, o

participante será declarado vencedor.

5.7 Qualquer contrariedade as decisões tomadas durante o procedimento podem ser

contestadas via petição - sem efeito suspensivo - a ser enviada no e-mail:

cplnatiibai'''gmail-com..

5.8 Em caso de modificação de qualquer decisão do procedimento, todos serão

amplamente comunicados via site oficial do Município, inclusive nos casos que seja

necessário retomar a sessão para prática de atos necessariamente públicos.

6.0 DO FORO

6.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento e da contratação dele

originada, será competente o Foro do Mimidpio de Umbuzeiro/PB.

Natuba-PB, 03 de março de 2026.

Taiza Freire do Vale Lins

Secretária de Assistência Sodal e Desenvolvimento Sodal
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TERMO DE REFERENCIA

i{â Folha:,

1.0.DO OBJETO

1.1. Aquisição de peixe inteiro congelado, tipo corvina, com tamanhos aproximados e pesando
em tomo de 300g a 500g por unidade, embalados em saco plásticos de Ikg.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:

2.1.1 .A contratação adma descrita, que será processada nos termos deste instrumento,

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifíca-se: Pela necessidade da devida Aquisição de peixe inteiro congelado, tipo corvina, com

tamanhos aproximados e pesando em tomo de 300g a 500g por unidade, embalados em saco
plásticos de Ikg, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de

interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

3.0.DO SERVIÇO

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE

DFD1 Peixe inteiro congelado, tipo CORVINA, com tamanhos KG 4500
aproximados e pesando em tomo de 300g a 500g por
unidade. Embalados em sacos plásticos de 1 kg. COM
ODOR CARACTERÍSTICO DE PEIXE EM BOM ESTADO;

LIVRE DE SUJIDADES E CORPOS ESTRANHOS, COM

BOM ASPECTO E PRÓPRIO PARA CONSUMO. A SER

ENTREGUE EM CARRO FRIGOlíÍFICO APROPRIADO

NO MUNICÍPIO DE NATUBA-PB

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
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simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequerro Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção

prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Lidtação dispensável - Art. 75, U, da
Lei Federal n" 14.133/21.

4.2.N0 processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou

executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos
termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
o.I.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação,nos termos do correspondenteinstrumento de ajuste.

5.3.Notifícar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade dos

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidadespactuadas e preceitos legais.
5.4.0bservar, em compatibilidadecom o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Ui 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concemaites à legislação fiscal, dvil,

tributária e traballústa, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou
pagamento.

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorizaçãodo Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,
apresentandoao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

6.5.Emitír Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentaçãode regularidadee qualificação exigidas quando da instrução do referido processo
de contratação direta.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.
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6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração^ as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1.0s prazos máximos de inído de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação,
que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1. Entrega: Imediata

7.1.2 A vigênda da presente contratação será determinada até o final do exerrído financeiro,

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

8.1.0s preços contratados são fixos e iixeajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigênda do contrato e mediante solidtação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exdusivamente

para as obrigações inidadas e concluídas após a ocorrênda da anualidade.

8.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitosfinanceirosdo último reajuste.

8.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhedda, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

5.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposiçõesdos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
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procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

lO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÒMICO-FIN ANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do lidtante, a

documentação e^ndal, sufidente para comprovar as referidas capaddades, será restrita aquela
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.

10.2.Salienla-se que a documentação reladonada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para
demonstrar a capaddade do lidtante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em

habilitação jurídica; qualificação técnico-profíssional e técnico-operadonal; habilitações fiscal,
sodal e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou

pardalmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para

dispensa de lidtaçâo para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo
diploma legal.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentose condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando verificadoo cumprimentodas exigênciasde carátertécnico, até 15 (quinze)
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalliado de recebimento

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamentejustificados.

12.0-DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, respectivamente,permitida a contrataçãode terceiros para assistênciae subsídio de
informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
do interessado,pelas infraçõesprevistasno Art. 155, da Lei 14.133/21e serão aplicadas,na forma,
condições,regras, prazose procedimentosdefinidosnos Arts. 156 a 163, domesmodiplomalegal,
as seguintessanções:a -advertênciaaplicadaexclusivamentepela infraçãoadministrativade dar
causa à inexecuçãoparcial do contrato,quandonão se justificara imposiçãode penalidademais
grave;b - multa de mora de 0,5% (zero vírgulacinco por cento)aplicadasobre o valor do contrato.
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por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido
Art. 155; d - impedimento de lidtar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos indsos II, III, IV, V, VI e Vil do caput
do referido Ari. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - dedaração
de inidoneidadepara lidtarou contratarno âmbitoda AdministraçãoPúblicadireta e indireta de

todos os entes efderativos, pelo prazo de dnco anos, aplicada ao resporxsável pelas infrações
administrativas previstas nos indsos VUI, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IH, IV, V, VI e VII do caput do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do
referido Art. 156; f-aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado; I = (TX *
100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGEacumulado nos últimos doze meses ou, na sua

falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estab>eIecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislaçãoentãoem vigor.

Natuba - PB, 03 de março de 2026.

Taíza ípreire do Vale Uns

Secretária de Assistência Social e Desenvolvimento Social
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MODELO DE PROPOSTA

PARA:

PREFEmJRA MUNICIPAL DE NATUBA

PROPOSTA

REF.r DISPENSA N" DV00003/2026

OBJETO; AQUISIÇÃO DE PEIXE INTEIRO CONGELADO. TIPO CORVINA. COM TAMANHOS
APROXIMADOS E PESANDO EM TORNO DE 300C A 500G POR UNIDADE. EMBALADOS EM SACO

PLÁSTICOS DE IKG.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da solicitação efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo:

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

1 Peixe inteiro congelado, tipo CORVINA, com

tamanhos aproximados e pesando em tomo de
300g a 500g por unidade. Embalados em sacos

plásticos de 1 kg. COM OEX>R
CARACTERÍSTICO DE PEIXE EM BOM

ESTADO; LIVRE DE SUJIDADES E CORPOS

ESTRANHOS, COM BOM ASPECTO E

PRÓPRIO PARA CONSUMO. A SER

ENTREGUE EM CARRO FRIGORÍFICO

APROPRIADO NO MUNICÍPIO DE NATUBA-

PB

UNO QTD P.UNITARIO F. TOTAL

Total

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO:

PAGAMENTO:

VALIDADE DA PROPOSTA:

ORIGEM DAS MERCADORIAS OFERTADAS:

de de

Responsável
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MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA N« DV00003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N».

CONTRATO N": ...X..-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE NATUBA E PARA COMPRA DE PEIXES

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura MunicipaJ de Natuba - Rua Presidente

Epitácio Pessoa, 209 - Centro - Natuba - PB, CNPJ n® 09.072.448/0001-95, neste ato representada pelo
Prefeito Jose Lins da Silva Filho, Brasileiro, Casado, Contador, residente e domiciliado na Rua Professora

Laura Montenegro, SN - Centro - Natuba - PB, CPF n® 038.164.594-04, Carteira de Identidade n® 2580692

SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - -..., CNPJ

n" , neste ato representado por .... ersidente e domiciliado na ...., - - - -..., CPF

tf Carteira de Identidade tf doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n® DV0G003/2026, processada nos termos da Lei Federal
tf 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO;

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada..., tem por objeto: AQUISIÇÃO DE PEIXE INTEIRO
CONGELADO, TIPO CORVINA. COM TAMANHOS APROXIMADOS E PESANDO EM TORNO DE

300G A 500G POR UNIDADE. EMBALADOS EM SACO PLÁSTICOS DE IKG.

Os produtos deverão ser entregues de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta

apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n"

DV00003/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do

presente contrato, independente de transcrição.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (...).
/ %
Z* 49
< ■- . ca

CLÁUSULA QUARTA - DO REApjSTAMENTO EM SENTIDO ESTRTTO:

Os preços contratados são fixos e Irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contraio e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE

acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, Uquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financelro, quando for o
caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatóría do fato

imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos não Vinculados de Impostos:
02.080 Secretaria de Assistência Social

08 122 1004 2026 Gestão Administrativa da Assistência Social

08 2441004 2032 Manutenção das ações de segurança alimentar nutricional

02.090 Fundo Municipal de Assistência Social
08 244 1004 2033 Gestão de Benefícios Eventuais

08 244 1004 2034 Bloco da Proteção Social Básica

08 2441004 2036 Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade
3390.30 99 MATERIAL DE CONSLfMO

3390.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
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CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

clAusula Sétima - dos prazos e da vrcÉisrcM.-

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão
considerados da assinatura do Contrato:

a - Entrega: Imediata.

b - Conclusão: A vigência da presente contratação será determinada até o final do exerddo

financeiro, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser

prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades

contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma

vigente, espedalmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.

CLAUSULA nona - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO;

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dc»
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto

contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e

traballiista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou etrceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;

e • Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa ersponsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Soda) ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá

comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA • DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmenle pelo Contratante ou por

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e

disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos
serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado
do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às

disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes,

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura

pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições,

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes
sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à Inexecução

pardal do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de

0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na
execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
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das infrações administrativas previstas no referido Arf. 155; d - impedimento de licitar e contatar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos H, in,
IV, V, VI e VII do caput do referido Ari. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; e -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e Xll do caput do referido Art. 155, bem como f>elas
infrações administrativas previstas nos incisos n, m, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f -
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
5e o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier
a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, cu, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP « valor da parcela a ser paga; e I '= indice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX * 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE

acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que

o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venlta a ser extinto

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que víer a ser
determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Umbuzeiro.

E, pK)r estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

NATUBA - PB,... de de
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